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Estado do Rio Grande do Sul
PREFEITURA MUNICIPAL DE CANELA

EDITAL DE PREGÃO PRESENCIAL  (CONSOLIDADO)
Número: 46/2019
Data de Abertura de Licitação: 05/08/2020
Data de recebimento e análise das propostas: 05/08/2020
Horário: 10:30 horas
1. APRESENTAÇÃO
O PREFEITO DE CANELA, no uso de suas atribuições legais, torna público, para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL, conforme descrito no presente EDITAL e ANEXOS.
O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto Municipal nº 6.661, de 09 de abril de 2013, que foi alterado pelo Decreto Municipal nº 7231, de 13 de julho de 2015, com nova alteração editada no Decreto Municipal nº 8.308, de 27 de março de 2019 e nº 8.329, de 11 de abril de 2019, Decreto Municipal nº 4.980, de 08 de novembro de 2006, subsidiariamente, a Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com as alterações posteriores e a Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006; Decreto Federal nº 6.514, de 22 de julho de 2008, alterado pelo Decreto Federal nº 9.760, de 11 de abril de 2019; Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, Decreto Federal nº 7404, de 23 de dezembro de 2010 e das Leis Municipais nº 4.237, de 18 de dezembro de 2018 e Lei Municipal nº 4.242, de 18 de dezembro de 2018.
A base da Contratação originou do relatório apresentado no contrato nº 246/2018 registrado no protocolo sob nº 9.874/2018 de 13.09.2018.
OBJETO: Tem por objeto o presente Edital de Pregão Presencial a contratação do serviço de transporte com recipientes estanques para disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos gerados a partir dos procedimentos coleta e processamento dos resíduos sólidos provenientes do serviço de limpeza pública do município de Canela.
O critério de julgamento será o de menor preço por transporte ou viagem dos resíduos até destino final.

01º Inscrição e Credenciamento – até 10:30h do dia 05/08/2020.
02º Recebimento e Análise das propostas – as 10:30h do dia 05/08/2020.
03º Início da Sessão de Disputa de Preços – as 10:30 horas.
04º Condições de Pagamento – 15 dias do mês subsequente.
05º Validade da Proposta – 60 dias.
06º Local: Departamento de Licitações e Compras.
Compõem este Edital os seguintes anexos:
ANEXO 01 Termo de Referência (especificações completas dos itens).
ANEXO 02 Modelo de Instrumento Público ou Particular de Procuração para Credenciamento de representante legal.
ANEXO 03 Exigências para Habilitação (documentação).
ANEXO 04 Modelo de declaração de inexistência de fatos impeditivos.
ANEXO 05 Modelo de declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora.
ANEXO 06 Modelo de carta proposta para fornecimento do objeto do Edital.
ANEXO 07 Modelo de declaração de cumprimento dos requisitos de habilitação.
ANEXO 08 Planilhas de cálculo.
2. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
2.1 - O Pregão Presencial será realizado em sessão pública, na sede da Prefeitura Municipal de Canela/RS.
2.2 - Os trabalhos serão conduzidos por servidor da Administração Municipal, denominado Pregoeiro e equipe de apoio, nomeados conforme portaria nº 01/2020 de 01 de janeiro de 2020. 

3.RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO
3.1 - O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da disputa.
4.CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO
4.1 - Poderão participar desta Licitação pessoas jurídicas, regularmente estabelecidas no país, que sejam especializadas no objeto desta licitação e que satisfaçam todas as exigências, que apresentem a documentação exigida para o respectivo cadastro e normas contidas neste Edital e seus Anexos.
4.2 - É vedada a participação de empresa na forma de consórcios ou grupos de empresas.
4.3 - Não poderão participar da licitação a empresas que estiverem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução, liquidação ou que estejam suspensas de licitar e/ou declaradas inidôneas pela Administração Pública ou impedida legal ou judicialmente.
4.4 - O licitante deverá promover a sua inscrição e credenciamento para participar do Pregão Presencial, até a data e horário previsto para o encerramento do recebimento das propostas, conforme disciplina o presente edital.
4.5 - O Cadastramento do licitante deverá ser requerido ao setor competente da administração pública, acompanhado de todos os documentos exigidos neste Edital.
5. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME
5.1 - O certame será conduzido pelo Pregoeiro, com o auxílio da equipe de apoio, tendo, em especial, as seguintes atribuições:
a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio;
b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame;
c) abrir as propostas de preços;
d) analisar a aceitabilidade das propostas;
e) desclassificar propostas indicando os motivos;
f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e a escolha da proposta do lance de menor preço;
g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar;
h) declarar o vencedor;
i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos;
j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico;
k) encaminhar o processo a autoridade superior para homologar e autorizar a contratação;
l) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades previstas na legislação.
6.CREDENCIAMENTO NA LICITAÇÃO DE PREGÃO PRESENCIAL
6.1 - As pessoas jurídicas interessadas deverão nomear, através do instrumento legal, representante devidamente credenciado, lhe atribuindo poderes para formular lances de preços e praticar todos os demais atos do Pregão.
6.2 - O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto a Prefeitura Municipal de Canela, implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica e operacional para realização das transações inerentes ao Pregão.
6.3 - Não será admitida a representação de mais de uma empresa pelo mesmo procurador. Caso o representante seja sócio ou o proprietário, deverá apresentar cópia, autenticada, do estatuto ou Contrato Social, e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão competente, dando os poderes para participar de licitações e firmar Contratos com órgãos públicos, apresentando cópia autenticada de documento de identidade.
6.4 - A documentação referente ao credenciamento deverá ser apresentada FORA dos Envelopes 01 e 02.
6.5 - A licitante deverá apresentar declaração (conforme modelo Anexo 08), e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação, nos termos do art. 4º, VII, da Lei nº10.520, de 17 de julho de 2002, e, ainda, de que não se encontra suspensa de participar em licitação e/ou impedida de contratar com a Administração e de que não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Municipal. (esta declaração deverá ser entregue fora dos Envelopes 01 e 02).
7.PARTICIPAÇÃO
7.1 - Caberá ao fornecedor acompanhar as operações do Pregão durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de quaisquer fatos fortuitos.
7.2 - O licitante que preferir, poderá entregar os Envelopes referentes a licitação, junto ao Departamento de Licitações e Compras, sem prejuízo para sua participação, podendo inclusive, solicitar o Certificado de Registro Cadastral, para anexar ao Envelope de documentação. No entanto, se não comparecer à sessão do Pregão, ou deixar de enviar representante com poderes para participar do processo, não poderá alegar prejuízo por não lhe ser aberto oportunidade de ofertar lances, nem recorrer das decisões do Pregoeiro.
7.3 - Qualquer dúvida em relação ao Pregão poderá ser esclarecida, pelo Pregoeiro e sua equipe de apoio, fone (54) 3282 5100, e-mail licitacoes@canela.rs.gov.br e/ou pregao@canela.rs.gov.br.
8. DAS MICROS E PEQUENAS EMPRESAS
8.1. Por força das Leis Complementares Federais nº 123, de 14 de dezembro de 2006 e nº 147, de 14 de agosto de 2014 e do art. 34 da Lei Federal nº 11.488, de 15 de junho 2007, os microempreendedores individuais – MEI, as microempresas – MEs, as empresas de pequeno porte – EPPs e as Cooperativas de consumo a estas equiparadas – COOPs (devidamente enquadradas e cadastradas no www.bll.org.br  em alguma dessas possibilidades), que tenham interesse em participar deste certame deverão observar os procedimentos a seguir dispostos: a) no momento da oportuna fase de habilitação, caso a licitante detentora da melhor proposta seja MEI, ME, EPP ou COOP, deverá ser apresentada toda a documentação, nos termos do Anexo 03 – Da Habilitação, deste edital, ainda que os documentos pertinentes à regularidade fiscal e trabalhista apresentem alguma restrição; b) a identificação das MEs, EPPs ou COOPs na sessão pública do pregão eletrônico só deverá ocorrer após o encerramento dos lances, por meio de envio de certidão expedida pela Junta Comercial ou declaração assinada pelo contador (conforme modelo do Anexo 08), do ano corrente (2019), comprovando enquadramento como microempresa/empresa de pequeno porte, para fins de aplicação dos efeitos da Lei, conforme determinação da Lei Complementar nº 123/2006 e suas alterações, c) como critério de desempate, será assegurada preferência de contratação para às MEs, EPPs ou COOPs, entendendo-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas MEs, EPPs ou COOPs sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores à melhor proposta classificada ofertada por empresa comum. 

8.2. Para efeito do disposto no item acima, caracterizado o empate, proceder-se-á do seguinte modo: a) a ME, EPP ou COOP mais bem classificada terá a oportunidade de apresentar nova proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, sob pena de preclusão; b) a nova proposta de preço mencionada na alínea anterior deverá ser inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que o objeto licitado será adjudicado em favor da detentora desta nova proposta (ME, EPP, COOP ou MEI), desde que seu preço seja aceitável e a licitante atenda às exigências habilitatórias; c) não ocorrendo a contratação da ME, EPP ou COOP na forma da alínea anterior, serão convocadas as MEs, EPPs ou COOPs remanescentes, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito; d) no caso de equivalência de valores apresentados pelas MEs, EPPs e COOPs que se encontrem enquadradas no item 8.1, alínea c, o sistema realizará sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar a melhor oferta; e) na hipótese da não contratação nos termos previstos no item 8.2, alínea b, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame; f) o procedimento acima somente será aplicado quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por ME, EPP ou COOP.
9.ABERTURA DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DOS LANCES
9.1 - A partir do horário previsto no Edital e no sistema para cadastramento e encaminhamento da proposta inicial de preço, (modelo Anexo 07 deste Edital), terá início a sessão pública do pregão presencial, com a divulgação das propostas de preços recebidas, passando o Pregoeiro a avaliar a aceitabilidade das mesmas.
9.2 - Aberta a etapa competitiva, os representantes dos fornecedores deverão estar presentes da sessão de lances. A cada lance ofertado o participante será imediatamente informado de seu recebimento e respectivo registro de valor.
9.3 - No curso da sessão, o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 10% (dez por cento) superiores aquela, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor.
9.4 - Não havendo pelo menos 3 (três) ofertas nas condições definidas no item anterior, poderão aos autores das melhores propostas, até o máximo de 03 (três), oferecer novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que sejam os preços oferecidos.
9.5 - O fornecedor poderá encaminhar lance com valor superior ao menor lance registrado, desde que seja inferior ao seu último lance ofertado e diferente de qualquer lance válido para o lote.
9.6 - Não serão aceitos dois ou mais lances do mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
9.7 - O pregoeiro informará a proposta de menor preço (ou melhor proposta), imediatamente após o encerramento da etapa de lances, ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.
9.8 - Os documentos relativos à habilitação, solicitados no item 13 deste edital, dos vencedores de itens, deverão ser entregues imediatamente após o encerramento da sessão, para análise do Pregoeiro e equipe de apoio (de acordo com Anexo 03 neste edital).
9.9 - O não cumprimento da entrega dos documentos de habilitação dentro do prazo estabelecido acarretara na desclassificação do licitante, podendo o Pregoeiro convocar a empresa que apresentou proposta ou o melhor lance subsequente.
9.10 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceito, ou se o fornecedor desatender as exigências habilitatórias, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, verificando a sua compatibilidade e a habilitação do participante, na ordem de classificação, e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda o Edital. Também nesta etapa o Pregoeiro poderá negociar com o participante para que seja obtido preço melhor.
9.11 - Caso não sejam apresentados lances, será verificada a conformidade entre a proposta de menor preço e valor estimado para a contratação.
9.12 - Constatando o atendimento das exigências fixadas no Edital, o objeto seja adjudicado ao autor da proposta ou lance de menor preço.
10.PROPOSTA E DOCUMENTAÇÃO
10.1 - Deverão ser apresentados em dois Envelopes distintos, fechados, e com a seguinte descrição:
	Ao Município de Canela/RS
Pregão 046/2019
Envelope 01 – Documentação
Nome da Empresa
	Ao Município de Canela/RS
Pregão 046/2019
Envelope 02 – Proposta
Nome da Empresa


10.2 - No preenchimento da proposta deverão, obrigatoriamente, ser informadas no campo próprio as ESPECIFICAÇÕES dos serviços ofertados, conforme descritivo do produto - Anexo 01. A não inserção de informações contendo as especificações dos serviços, neste campo, implicará na desclassificação da empresa, face a ausência de informação suficiente para classificação da proposta (no caso de serviços não há a necessidade de informar a marca).
10.3 - O objeto deverá atender, integralmente as especificações contidas no Edital - Anexo 01.
10.4 - A validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data da sessão pública do Pregão.
10.5 - Na proposta o participante deverá especificar o seu regime tributário, se ME ou EPP. As empresas de pequeno porte, se desejarem fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº 123/06, deverão informar sua condição de ME ou EPP, apresentando declaração de enquadramento e/ou documento que comprove tal condição, conforme descrito no item 8 e Anexo 03.
10.6 - Na hipótese de licitante caracterizada como microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, haver apresentado proposta de valor até 5% (cinco por cento) superior à de menor preço, ser-lhe-á aberto o prazo máximo de 05 (cinco) minutos, após o encerramento da etapa competitiva, para apresentação de nova proposta de preço, inferior àquela, sob pena de preclusão deste direito.

10.7 - Em havendo alguma restrição quanto às documentações apresentadas, será assegurado à microempresa ou empresa de pequeno porte o prazo de 05(cinco) dias úteis, prorrogáveis por igual período, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, para a apresentação de nova documentação, sem restrições.

11.PROPOSTA ESCRITA E FORNECIMENTO
11.1 - A proposta escrita deverá ser apresentada em folhas rubricadas, contendo os dados da empresa, como razão social, CNPJ, endereço completo, número de telefone, dados da conta corrente, o nome do(s) responsável(is) pelo contrato, sendo a última datada e assinada pelo representante legal da pessoa jurídica, além de ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou entrelinhas, e deverá conter:

a) Valor mensal, para a prestação dos serviços, em conformidade com o Termo de Referência e planilhas orçamentárias, onde deverão estar incluídos nos valores propostos, além do lucro, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, adicional noturno, previdenciárias (inclusive relativo acidente de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vale-transporte e refeição, EPI, uniformes e equipamentos, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto;

b) prazo de validade que não poderá ser inferior a 60 (sessenta) dias, contados da abertura das propostas;

c) Indicação do Sindicato(s) representativo(s) da(s) categoria(s) profissional(is) envolvida(s) nos serviços que serão contratados, bem como o mês do último acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho destas categorias;

c) especificação completa do produto oferecido, com informações técnicas que possibilitem a sua completa avaliação, totalmente conforme descrito no Edital - Anexo 01;

d) Declaração de que os valores dos salários pagos aos mesmos obedecem ao piso salarial da categoria;

11.2 - O objeto, rigorosamente de acordo com o ofertado nas propostas, será entregue no Município de Canela.

11.3 - Atendidos todos os requisitos, será (ao) considerada (s) vencedora (s) a(s) licitante (s) que oferecer (em) o MENOR PREÇO especificado no Edital.

11.4 - Nos preços cotados deverão estar inclusos nas planilhas orçamentárias a serem apresentadas todos os custos e demais despesas e encargos inerentes ao produto até sua entrega no local fixado neste Edital.

11.5 - Serão desclassificadas as propostas que conflitem com as normas deste Edital ou da legislação em vigor.

11.6 - Serão rejeitadas as propostas que:

11.6.1 - Não atenderem às exigências contidas no objeto desta licitação;

11.6.2 - Forem omissas em pontos essenciais, de modo a ensejar dúvidas;

11.6.3 - Afrontem qualquer dispositivo legal vigente, bem como as que não atenderem aos requisitos do presente edital e anexos;

11.6.4 - Contiverem opções de preços alternativos ou que apresentarem preços manifestamente inexequíveis.

12.GARANTIAS
12.1 - Juntamente com a proposta de preços, a empresa vencedora deverá fornecer garantia para o objeto proposto, conforme discriminado no Anexo 01, contada a partir do recebimento da mesma, quando o Edital assim exigir.

13.CRITÉRIOS DE JULGAMENTO
13.1 - Para julgamento será adotado o critério de MENOR PREÇO DOS SERVIÇOS, especificado neste Edital, observado o prazo para fornecimento, as especificações técnicas e operacionais, parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade e demais condições definidas.

13.2 - O Pregoeiro anunciará o licitante detentor da proposta ou lance de menor valor imediatamente após o encerramento da etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após negociação e decisão pelo Pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.

13.3 - Se a proposta ou o lance de menor valor não for aceito, o Pregoeiro examinará a proposta ou o lance subsequente, na ordem de classificação, verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação. Se for necessário, repetirá esse procedimento, sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao Edital.

13.4 - Concluída a etapa de lances ou a negociação, será aberto prazo de 48 (quarenta e oito) horas para apresentação formal da:

a) Proposta final atualizada;

b) Planilha de custos e formação de preços;

c) Memória de cálculo de cada item constante na planilha;

d) Planilhas digitais com demonstrativo dos cálculos editáveis;

e) A pedido da empresa e por decisão do Pregoeiro, este prazo poderá ser prorrogável.
13.5 -  A proposta e a planilha deverão atender a todos os requisitos exigidos no edital, bem como abranger além do lucro, todos os encargos sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias (inclusive relativo acidente de trabalho), fiscais, comerciais ou de qualquer natureza, vale-transporte e refeição, EPI, uniformes e equipamentos, não se admitindo, a qualquer título, acréscimo sobre o valor proposto.

13.6 - No caso de a proposta não ser aceita, o Pregoeiro convocará a próxima empresa conforme a ordem de classificação da etapa de lances, que deverão encaminhar no mesmo prazos do item 13.4.

14.HABILITAÇÃO
14.1 - Os documentos deverão ser apresentados conforme definido no Anexo 03.

15.IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E RECURSOS
15.1 - Não serão conhecidas as impugnações e os recursos apresentados fora do prazo legal e/ou subscritos por representante não habilitado legalmente ou não identificado no processo para responder pelo proponente.

15.2 - Ao final da sessão, o proponente que desejar recorrer contra as decisões do Pregoeiro poderá fazê-lo, através de seu representante, manifestando sua intenção com registro da síntese das suas razões, sendo facultado juntar memoriais no prazo de 3 (três) dias. Os interessados ficam, desde logo, intimados a apresentar contrarrazões em igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo do recorrente.

15.3 - A falta de manifestação imediata e motivada importará a preclusão do direito de recurso.

15.4 - Não será concedido prazo para recursos sobre assuntos meramente protelatórios ou quando não justificada a intenção de interpor o recurso pelo proponente.

15.5 - Os recursos contra decisões do Pregoeiro não terão efeito suspensivo.

15.6 - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

16.MULTAS E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
16.1 - A CONTRATADA sujeitar-se-á, em caso de inadimplemento de suas obrigações, definidas neste instrumento ou em outros que o complementem, as seguintes multas, sem prejuízo das sanções legais, disposições do artigo 86 a 88 da Lei nº8.666/93 e responsabilidade civil e criminal;

a) 0,33% (trinta e três centésimos por cento) por dia de atraso, na entrega do objeto licitado, calculado sobre o valor correspondente a parte inadimplida, até o limite de 9,9% (nove vírgula nove por cento);

b) até 10% (dez por cento) sobre o valor do Contrato, pelo descumprimento de qualquer cláusula do Contrato, exceto prazo de entrega;

c) as demais multas e sanções estão estabelecidas em Cláusula da minuta do Contrato.

16.2 - Aos proponentes que convocados dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrarem o Contrato, deixarem de entregar ou apresentar documentação falsa, exigida para a licitação, ensejarem o retardamento da execução do certame, não mantiverem a proposta, falharem ou fraudarem na execução do Contrato, comportarem-se de modo inidôneo, fizerem declaração falsa ou cometerem fraude fiscal, poderão ser aplicadas, conforme o caso, as seguintes sanções, sem prejuízo da reparação dos danos causados a Prefeitura Municipal de Canela pelo infrator:

a) advertência;

b) multa;

c) suspensão temporária do direito de licitar, de contratar com a Administração pelo prazo de até 5 (cinco) anos;

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

16.3 - Nenhuma sanção será aplicada sem o devido processo administrativo, que prevê defesa previa do interessado e recurso nos prazos definidos em Lei, sendo-lhe franqueada vista ao processo.

17.FORMALIZAÇÃO DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
17.1 - Homologada a licitação pela autoridade competente, a Prefeitura Municipal de Canela poderá firmar Contrato específico com o PROPONENTE VENCEDOR visando a execução do objeto desta licitação.

17.2 - O PROPONENTE VENCEDOR terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação, para assinar o Contrato, quando deverá comparecer a Prefeitura Municipal de Canela. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado pelo PROPONENTE VENCEDOR, durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Prefeitura Municipal de Canela.

17.3 - A recusa injustificada do concorrente vencedor em assinar o Contrato dentro do prazo estabelecido no presente instrumento o sujeitará a aplicação das penalidades previstas nos itens 16.1 e 16.2 deste Edital, podendo o CONTRATANTE convidar, sucessivamente, por ordem de classificação, os demais licitantes, após comprovação da sua compatibilidade de proposta e habilitação, com esta licitação, para celebração do Contrato.

18.PRAZOS
18.1 - O prazo de entrega do objeto deverá obedecer ao estipulado no Edital, contado do recebimento da Nota de Empenho.

18.2 - O prazo de vigência do Contrato de Aquisição iniciar-se-á a partir da data de sua assinatura pelos prazos previstos no artigo 57, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, observando-se o prazo de garantia exigido no Edital.

19.DO RECEBIMENTO DE SERVIÇOS
19.1 - O recebimento do(s) serviço (s) será efetuado por Servidor e/ou Comissão nomeada pelo Prefeito na forma prevista nas letras "a" e "b" do Inciso II do Artigo 73 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e posteriores alterações.

20. PAGAMENTO
20.1 - O pagamento será efetuado conforme previsto em Cláusula da minuta do Contrato e/ou previsto no Termo de Referência.

21.REAJUSTAMENTO E RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
21.1 - Os preços oferecidos poderão ser ajustados de acordo com artigo 65 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

21.2 - Os recursos orçamentários correrão por conta da dotação orçamentária prevista na Minuta do Contrato/Empenho e/ou Edital.

21.3 - As despesas decorrentes da contratação oriunda desta licitação correrão à conta da seguinte dotação orçamentária: 1266/1 – Recurso 01 a 1179.

22.DISPOSIÇÕES FINAIS
22.1 - O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do Contrato ou do pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.

22.2 - É facultado ao Pregoeiro, ou a autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo.

22.3 - Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação.

22.4 - O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua proposta.

22.5 - As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a finalidade e a segurança da contratação.

22.6 - As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário Oficial do Estado.

22.7 - Os casos omissos não previstos neste Edital serão analisados pelo Pregoeiro, nos termos da legislação pertinente.

22.8 - A participação do proponente nesta Licitação implica em aceitação de todos os termos deste Edital.

22.9 - A documentação apresentada para fins de habilitação da empresa vencedora fará parte dos autos da licitação.

22.10 - Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

22.11 - O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será o da Comarca de Canela, considerado aquele a que está vinculado o Pregoeiro.

Canela/RS, 15 de julho de 2020.

CONSTANTINO ORSOLIN

Prefeito Municipal 

ANEXO 01
TERMO DE REFERÊNCIA DOS SERVIÇOS DE TRANSPORTE
1.ORIENTAÇÕES GERAIS
Para fundamentação legal do presente pleito serão utilizadas as disposições da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, Decreto Federal nº 7404, de 23 de dezembro de 2010 e das Leis Municipais nº 4.237, de 18 de dezembro de 2018 e Lei Municipal nº 4.242, de 18 de dezembro de 2018, com vistas a qualificar as tipologias recolhidas e viabilizar sua reciclagem e/ou reaproveitamento, reduzindo de forma progressiva os quantitativos direcionados para aterro.

Prazo de Entrega - Imediato.

Forma de Pagamento - Mensal, mediante apresentação e validação da nota fiscal pelos fiscalizadores e Secretário Municipal de Meio Ambiente, Urbanismo e Mobilidade Urbana, acompanhada do relatório dos fiscalizadores (Gestor de contrato, fiscal administrativo e fiscal técnico), cujo crédito ocorrerá em 15 dias após o recebimento definitivo da nota fiscal pelo setor competente, com observância no Decreto Municipal 8.241/2019 de 17.01.2019.

O critério de julgamento das propostas será o de menor preço para transporte dos resíduos e rejeitos até a unidade de destino final definida.

2. OBJETO - Tem por objeto o presente Edital de Pregão Presencial a contratação do serviço de transporte com recipientes estanques para disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos gerados a partir dos procedimentos coleta e processamento dos resíduos sólidos provenientes do serviço de limpeza pública do município de Canela.
3. DEFINIÇÕES
Para a qualificação das estruturas de gestão serão utilizadas as disposições da Leis Municipais nº 4.237, de 18 de dezembro de 2018, combinada com a Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, definindo-se:

a) Resíduo sólido urbano: Para efeito desta contratação considera-se resíduos sólidos urbanos (RSU) aqueles originários de atividades domésticas em residências domiciliares, plurifamiliares e prédios públicos, não sendo enquadrados aqueles gerados nos serviços de saúde (RSS), industrias (RSI) e construção civil (RCC). As tipologias de resíduos sólidos urbanos no município de Canela apresentam distinções que deverão ser observadas pelo prestador de serviços, quanto a sua separação, triagem, processamento, compostagem, tratamento, transbordo, transporte e destino final dos rejeitos.
b) Coleta seletiva: Para efeito desta contratação e conforme estabelecido na legislação pertinente, considera-se coleta seletiva a coleta de resíduos sólidos previamente segregados, conforme sua constituição ou composição (compostáveis, rejeitáveis, recicláveis, especiais e verdes), devendo ser separados de forma a garantir seu processamento, separação, triagem, compostagem e destinação dos rejeitos não aproveitáveis (resultantes da triagem de recicláveis e de compostáveis), em aterro sanitário. Outras formas de composição e que possam causar contaminação desse grupo deverão ser adequadamente segregados para processamento e destino final adequado, conforme normas vigentes. 

c) Resíduos Recicláveis ou Seletivos: são considerados no presente certame aqueles materiais resultantes da coleta de resíduos urbanos que podem ser reciclados ou reaproveitados, como plásticos, metais, vidros, papel, papelão, cartonagens, entre outros que agregam valor econômico através da comercialização. Os resíduos recicláveis deverão ser separados na fonte geradora, coletados, classificados por tipologias, pesados, preparados e encaminhados para a reciclagem. Rejeitos decorrentes da inexistência de mercados consumidores ou materiais com impossibilidade de reaproveitamento e comercialização deverão ser preparados para transbordo e encaminhados para destino final em aterros licenciados.

d) Resíduos Rejeitáveis: para efeito desta contratação considera-se como rejeito os resíduos sólidos que, depois de esgotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por processos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apresentem outra possibilidade que não a disposição final em aterro devidamente licenciado. As tipologias de resíduos sólidos urbanos no município de Canela apresentam distinções que deverão ser observadas pelo prestador de serviços visando a sua adequada segregação na origem, processamento, tratamento, transbordo, transporte e destino final, em consonância com as disposições legais pertinentes. Em escala temporal e metas a serem estabelecidas no contrato de prestação de serviços deverão ser atendidas as disposições do art. 54 da Lei Federal 12.305/2010.

e) Processamento de Resíduos Compostáveis: caracteriza-se como método ou processo de estabilização da fração orgânica não contaminada, de parte ou sobras de alimentos, com aproveitamento na origem após adoção de técnica de compostagem, para produção de composto orgânico (adubo), podendo ser exigida na unidade familiar, como forma de reduzir resíduos a serem dispostos para a coleta seletiva. Para os resíduos compostáveis provenientes da coleta regular (fração orgânica|) deverá ser submetida a processo que possibilite sua estabilização, separação e/ou transformação com uso de técnica de compostagem (confinada ou convencional) para redução dos quantitativos remetidos para aterro sanitário, viabilizando seu uso em canteiros, praças, parques e áreas domiciliares na forma de adubo ou composto orgânico estabilizado, que também será destinado para comunidades organizadas que queiram praticar Agricultura Urbana ou para adubar horta e jardim na unidade residencial. 
f) Transporte: atividade executada através do uso de equipamentos e veículos adequados com acondicionamento dos resíduos de forma segura no local do transbordo e transporte até o destino ambientalmente adequado definido.

g) Transbordo: local destinado para acomodar de forma ambientalmente segura os rejeitos e resíduos não recicláveis ou reaproveitáveis provenientes da coleta regular associada aos procedimentos de limpeza pública para posterior transporte ao destino final ambientalmente adequado, nos termos das normas vigentes.
h) Disposição final ambientalmente adequada: Para efeito desta contratação, considera-se como disposição final ambientalmente adequada a distribuição ordenada dos resíduos rejeitáveis transportados da unidade de transbordo depois de processados/separados/triados/compostados. Posteriormente a essas etapas os resíduos gerados (rejeitos) serão transportados por serviço específico para unidade de disposição final devidamente licenciada, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos nos locais previamente definidos para tal, adotando-se as melhores técnicas e atendendo as exigências dos órgãos de controle.
4. QUANTITATIVOS ESTIMADOS DE REJEITOS PARA TRANSPORTE E DESTINO FINAL AMBIENTALMENTE ADEQUADO
Por se tratar de município turístico com variação populacional conforme período e atividades, datas comemorativas e grande fluxo de turistas nos finais de semana, o volume gerado de resíduos apresenta oscilações cotidianas e permanentes, associados ao momento econômico da região e do País. Os resíduos coletados para processamento serão direcionados para a contratada em instalações adequadas, junto a unidade de transbordo. Os rejeitos gerados na unidade de separação, triagem e compostagem deverão ser preparados e acondicionados para transbordo e destino final. Os valores máximos a serem aceitos para o presente edital estão descritos a seguir, conforme planilhas orçamentárias que acompanham o presente documento. Atualmente os resíduos seletivos recolhidos no município de Canela correspondem em média a 20% (vinte porcento) do volume total coletado. Desse percentual a composição de plásticos é de, aproximadamente, 26%, papel e papelão 11%, metais 6%, vidros 7%, cartonados 1%, com quantitativos de cerca de 49% de rejeitos, conforme tabelas a seguir. 

Distribuição qualitativa atual dos resíduos seletivos.
	Tipologia
	%

	Plásticos
	26

	Papel/papelão
	11

	Metais
	6

	Vidros
	7

	Cartonados
	1

	Rejeitos
	49


Os resíduos provenientes do serviço de coleta regular também possuem incidência representativa de materiais recicláveis, considerando a atual conjuntura existente no município, com níveis de 76% de rejeitos e 24% de recicláveis, ainda misturados. A Tabela abaixo ilustra os percentuais de resíduos identificados atualmente na coleta regular, num quadro que deverá ser modificado de forma a viabilizar a redução dos rejeitos e aumento dos recicláveis direcionados para a coleta seletiva.

Distribuição qualitativa dos resíduos da atual coleta regular.

	Tipologia
	%

	Plásticos
	10

	Papeis
	7

	Metais
	4

	Vidros
	2

	Cartonados
	1

	Rejeitos
	76


Os estudos e levantamento realizados indicam a geração média de 850 ton/mês de resíduos recolhidos, devendo a contratada garantir o transporte até o destino final dos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços de limpeza pública, com distância média a ser percorrida de 9.000 Km mensais, podendo apresentar variações, considerando a proposta de ampliação das atividades de recuperação dos recicláveis e processamento dos orgânicos, ampliando-se progressivamente o percentual direcionado para a reciclagem e reduzindo os quantitativos remetidos para aterro. Os valores mensais para prestação dos serviços de transporte não poderão ultrapassar os limites de R$ 42.038,20, conforme disponibilizados na planilha orçamentária.

5. QUALIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
A prestação deste serviço deverá atender os dispositivos expressos na Política Nacional de Resíduos Sólidos, Lei Federal nº12.305, de 02 de agosto de 2010, que estabelece ao titular dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos a responsabilidade de adoção de procedimentos para reaproveitamento dos resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis, implantação de sistema de compostagem para resíduos sólidos orgânicos e disposição final ambientalmente adequada aos resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, em consonância com as disposições das Leis Municipais nº 4.237, de 18 de dezembro de 2018 e Lei Municipal nº 4.242, de 18 de dezembro de 2018.
Atualmente Canela recupera cerca de 5% do total de resíduos coletados. O presente Edital tem o objetivo de ampliar a eficiência dos procedimentos de recuperação dos materiais através dos processos de separação, triagem e compostagem, sua reintrodução na indústria e a consequente diminuição do volume de resíduos destinados a aterro privado. Além disso, através da prestação deste serviço, o município de Canela atenderá aos objetivos da Lei Federal nº 12.305, de 02 de agosto de 2010, enquanto promove a inclusão social através da geração de oportunidades de trabalho e geração de renda no município, além da redução dos gastos públicos promovendo a adequada sustentabilidade com a redução dos quantitativos transportados para aterro (art. 54).

Os rejeitos gerados deverão ser armazenados na estação de transbordo definida, com piso impermeabilizado e demais dispositivos e equipamentos para operação segura, onde deverão ser disponibilizados recipientes adequados para acondicionamento e posterior transbordo para aterro licenciado. O fornecimento dos recipientes para acondicionamento dos resíduos a serem remetidos para aterro serão da empresa vencedora do certame referente a prestação de serviço de transporte para destinação final, objeto do presente edital.

Os rejeitos deverão ser acondicionados após processamento  (separação, triagem, compostagem, etc) em caçamba ou equivalente, com capacidade mínimo 60m³ (sessenta) metros cúbicos, instalada sobre o piso de concreto, que deverá ser imediatamente substituída por outra de igual capacidade quando encher, de modo que os serviços de processamento e preparação para transporte dos resíduos não sejam interrompidos.

Após o carregamento da caçamba a mesma deverá ser coberta por lona, tela ou afins, como exigido pela legislação em vigor, a fim de evitar a queda de materiais e ou qualquer outro tipo de resíduos nas rodovias.

O transporte dos rejeitos armazenados no transbordo até o aterro sanitário é de inteira responsabilidade do prestador do serviço a ser contratado, devendo utilizar equipamentos adequados, devidamente licenciados, com manutenção frequente e com capacidade mínima de carga de 60m³ (sessenta) metros cúbicos.

O aterro sanitário definido para disposição final deverá apresentar vida útil para receber os rejeitos oriundos da coleta do município de Canela pelo período mínimo de vigência do contrato de prestação dos serviços, apresentando comprovante de destino a ser apresentado em relatório mensal, contemplando os dias, motorista, horários, placa do veículo, peso de entrada e de saída (tara) dos resíduos recebidos, através de comprovante eletrônico de controle.

A contratada deverá apresentar Licença de Operação emitida pelo órgão ambiental competente, com autorização para aterro de resíduos sólidos urbanos.

5.1. Equipe e Equipamentos

A equipe deverá ser formada para atender a demanda dos serviços e o volume estimado de resíduos recolhidos pelo serviço de limpeza urbana. A equipe deverá ser formada com a composição mínima de: a) 01 caminhão, tipo cavalo mecânico, com potência mínima de 320 CV; b) 01 motorista, devidamente habilitado para tal transporte; c) caçambas com capacidade mínima de 60m³ (sessenta) metros cúbicos; d) ferramentas e utensílios necessários à perfeita realização dos trabalhos.

5.2 Medição

A pesagem dos veículos será realizada junto a balança da estação de transbordo e novamente na balança instalada junto ao aterro sanitário definido. 

A contratada deverá apresentar mensalmente, juntamente com a nota fiscal, o Relatório de Transporte de Resíduos contendo a descrição do volume remetido para aterro, placa do veículo, data, hora e número do ticket de pesagem emitido, contendo em anexo os tickets referentes ao período.

Os pagamentos serão realizados conforme a aferição mensal da Nota Fiscal, Relatório de Transporte de Resíduos junto a balança da Estação de Transbordo de acordo com a quantidade de toneladas efetivamente destinada em aterro.

6. PAGAMENTO
O pagamento do presente contrato será efetuado mensalmente, 15 dias após apresentação de Nota Fiscal e documentação associada, devidamente abonado pelo fiscalizador do Contrato, conforme previsto no Decreto Municipal nº 8.241, de 17 de janeiro de 2019.

Anexo a Nota Fiscal, deverão ser apresentados mensalmente:
- Relatório de coleta de resíduos realizados, com os pesos de cada tipologia de resíduos;

- Recibos de pagamentos de salários, inclusive adicionais extraordinários, noturno, horas extras, de insalubridade, periculosidade, conforme o caso;
- Guias de recolhimento de FGTS e relação de empregados;
- Recibos de fornecimento de vale-transporte e vale refeição;
- Relatório de ocorrências.
Trimestralmente:
- Certidão Negativa que prove a regularidade com o FGTS.

Semestralmente:
- Certidão Negativa de Debito - CND - emitida pelo INSS;

- Certidão Negativas de Debito Salarial, expedidas pela Superintendência Regional do Trabalho - SRTE.

Anualmente:
- Avisos e recibos de férias;

- Recibos de 13° salário;

- Relação Anual de Informações Sociais - RAIS;

- Sentenças normativas, acordos e convenções coletivas;

- Ficha de registro de empregado;

- Contrato de trabalho;

- Aviso prévio;

- Pedido de demissão e termos de rescisão de contrato de trabalho;

- Autorização para descontos salariais;

- PPRA e PCMSO, Análise Ergonômica a cada alteração;

- Realização de exames admissionais e demissionais e periódicos;

- Cópia dos CRLVs dos veículos;

- Outros solicitados pela fiscalização do contrato.

7. REAJUSTE
Decorrido um ano de vigência da prestação de serviço e havendo prorrogação do contrato, será concedido reajuste, adotando-se a variação no período do IGP-M, da FGV, ou outro índice econômico que vier a substituí-lo.

8. GARANTIA
Para garantia do fiel cumprimento do contrato deverá ser prestada garantia equivalente a 5% (cinco por cento) do valor total do contrato, com fundamento no art. 56 da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993 e suas alterações, na assinatura do contrato.

9. VIGÊNCIA
O Contrato deverá vigorar por 12 meses, contados a partir da data da sua assinatura, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos por até 60 meses.

10. OBRIGAÇÕES E PENALIDADES
10.1 Da contratante:
a) Fornecer à Contratada todas as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços;

b) Disponibilizar os equipamentos e pessoal necessário para efetuar os serviços com qualidade, regularidade e frequência conforme demandas do município.

10.2 Da contratada:
Em caso de descumprimento dos itens contratados, poderão ser aplicadas as penalidades de advertência, multa, suspensão do direito de licitar e declaração de inidoneidade, nos termos da Lei Federal 8.666, de 21 de junho de 1993.

Caberá a aplicação de multa, sem prejuízo das demais penalidades, após regular processo administrativo, nas seguintes situações:

a) Atrasar o início da prestação dos serviços - 20% do valor mensal pactuado;

b) Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização - 10% do valor mensal pactuado;

c) Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros, sem autorização expressa da contratante - 10% do valor mensal pactuado;

d) Não atender às determinações da fiscalização - 10% do valor mensal pactuado;

e) Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais - 10% do valor mensal pactuado;

f) Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados - 10% do valor mensal pactuado;

g) Não executar corretamente o transporte dos resíduos  estabelecido no Termo de Referência - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

h) Iniciar os serviços fora dos horários determinados no Termo de Referência, sem justificativa - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

i) Terminar os serviços além dos horários determinados no Termo de Referência, sem justificativa - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

j) Utilizar equipamentos em desacordo com o especificado no Termo de Referência - 1% do valor mensal, por veículo, por dia;

k) Transitar com os veículos em velocidade incompatível com a boa execução do serviço - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

l) Deixar suja a via pública por derramamento de líquidos ou detritos dos resíduos coletados - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

m) Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva - 1% do valor mensal pactuado, por funcionário, por dia;

n) Não atender as orientações nos procedimentos de descarga de resíduos - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

o) Descarregar resíduos em qualquer local sem autorização da contratante - 1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

p) Não atender à solicitação de informações dentro dos prazos estipulados - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

q) Transitar com veículos fora dos seus respectivos roteiros com coletores sendo transportados nos estribos dos equipamentos - 5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

r) Não dispor de veículos, motoristas ou outros trabalhadores nas quantidades mínimas definidas no Termo de Referência - 1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

s) Não dispor do número mínimo de equipamentos definidos no Termo de Referência - 5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

t) Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual - 1% do valor mensal pactuado, por funcionário, por ocorrência;

u) Manter os veículos estacionados em via pública fora dos horários de serviço e sem justificativa - 0,5% do valor mensal pactuado, por veículo, por ocorrência;

v) Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a população, durante a execução dos serviços - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência.

w) Permitir que seus funcionários promovam, para comercialização ou quaisquer outros fins, a triagem dos resíduos coletados; - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

x) Não atender dentro do prazo pedido de substituição de funcionário - 0,2% do valor mensal pactuado, por ocorrência, por funcionário;

y) Não lavar os veículos na frequência mínima solicitada - 0,1% do valor mensal pactuado, por ocorrência, por veículo;

z) Não efetuar a limpeza de resíduos que tenham ficado soltos nas vias públicas por ação de catadores ou animais - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

a.1) Impedir, propositadamente, com os veículos, o livre trânsito dos demais veículos - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

a.2) Permitir que seus funcionários solicitem contribuições ou gratificações nos domicílios atendidos pelo serviço - 1% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

a.3) Transportar quaisquer outros tipos de resíduos que não sejam os definidos no Termo de Referência - 0,5% do valor mensal pactuado, por ocorrência;

a.4) Fraudar ou tentar fraudar a pesagem de resíduos - 5% do valor mensal do contrato, por ocorrência;

a.5) Realizar o transporte com os veículos em inadequado estado de conservação, incluindo pneus, lataria, equipamentos, acessórios, etc. - 1% do valor mensal do contrato, por veículo, por dia;

a.6) Por deixar de transportar resíduos corretamente dispostos para recolhimento, comprovadamente colocados antes da passagem do veículo coletor - 0,05% do valor mensal do contrato, por economia não coletada.

a.7) Por não executar as atividades de transporte previsto para um determinado turno de trabalho - 0,1% do valor mensal do contrato, por roteiro;

a.8) Não sanar no prazo estipulado irregularidades identificadas pela fiscalização da contratante - 0,05 % do valor mensal do contrato, por ocorrência, por dia;

a.9) Deixar de entregar os relatórios de execução dos serviços nos prazos definidos – 0,1% do valor mensal do contrato por dia de atraso;

a.10) Em caso de reincidência, as multas poderão ser aplicadas em dobro.

ANEXO 02
MODELO
INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR DE PROCURAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº _____
A empresa _____________________________________________, com sede na ______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº_____________________, através de seu representante legal ____________________________________________, inscrito no CPF nº ________________ credencia o Sr.(a)_________________, portador(a) da carteira de identidade nº ________________, inscrito no CPF nº ________________, para representá-la junto a Prefeitura Municipal de Canela/RS nos atos relacionados a modalidade de Pregão Presencial, podendo para tanto formular ofertas e lances verbais de preços, manifestar intenção de interpor recursos, desistir do direito de interpor recursos, requerer o registro em ata das observações que entender relevantes, concordar, discordar, transigir, desistir, firmar compromissos, requerer, alegar e assinar o que convier, e, de modo geral, praticar todos os atos necessários e implícitos ao fiel, perfeito e cabal desempenho da presente licitação.

____________,__ _de _____________de 2019.

(Localidade)       (Dia)                     (Mês)
_______________________

(assinatura do representante legal)
Obs. Este termo deverá ser acompanhado de cópia do documento de identidade do credenciado e de cópia do respectivo estatuto ou contrato social, e suas alterações, devidamente registrados na Junta Comercial ou órgão competente.
Não será admitida a representação de mais de uma empresa licitante por um mesmo procurador.
Caso o representante da empresa seja sócio ou o proprietário, deverá apresentar cópia autenticada do Contrato Social, onde lhe dá poderes para participar de licitações e firmar contratos com órgãos públicos.
ANEXO 03
DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, os seguintes documentos:

1. ANEXO 05 Declaração de inexistência de empregado menor no quadro da empresa empregadora.
2. ANEXO 04 Declaração de inexistência de fatos impeditivos.
3. Habilitação jurídica:

3.1. Registro comercial, no caso de empresa individual;

3.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e no caso de sociedade por ações, acompanhado dos documentos de eleições de seus atuais administradores;

3.3. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedades civis, acompanhada de prova de Diretoria em exercício;

3.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente;

3.5. Se a Licitante for ME/EPP: Prova de Inscrição no regime tributário ME ou EPP, conforme estabelece o artigo terceiro da Lei complementar nº123, de 14/12/2006.

4. Regularidade fiscal:

4.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ;

4.2. Prova de regularidade para com as Fazendas Pública Federal, Estadual e Municipal da sede da licitante;

4.3. Certidão Negativa com a Dívida Ativa da União;

4.4. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS;

4.5. Prova de regularidade com a Seguridade Social - INSS;

4.6. Cópia do alvará de localização, relativo ao domicílio ou sede do licitante e pertinente ao seu ramo de atividades.

5. Regularidade trabalhista:

5.1. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), de acordo com Lei Federal nº12.440/2011.

6. Qualificação econômico-financeira:

6.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da lei, com a indicação do n.º do Livro Diário, número de registro na Junta Comercial ou Recibo de entrega digital, e numeração das folhas onde se encontram os lançamentos, que comprovem a boa situação financeira da empresa;

6.1.1. No caso de a empresa estar aguardando a autenticação do Balanço Patrimonial pela Junta Comercial, poderá apresentar, em substituição ao registro, o protocolo de envio no SPED – Sistema Público de Escrituração Digital, à Receita Federal do Brasil.

6.2. Demonstrativo dos seguintes índices:

6.2.1. Índice de Liquidez Geral – ILG

ILG = Ativo Circulante + Ativo Não Circulante
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

6.2.2. Índice de liquidez Corrente – ILC

ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

6.2.3. Índice de Solvência Geral - ISG

ISG = Ativo Total
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante

6.3. Declaração devidamente assinada e carimbada por Contador, onde demonstre os cálculos e resultados da aplicação dos índices Contábeis, sendo considerados como válidos os seguintes índices:

6.3.1. ILG= Índice mínimo 1,00

6.3.2. ILC= Índice mínimo 1,00

6.3.3. ISG= Índice mínimo 1,00

6.4. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data de emissão de no máximo 30 (trinta) dias, anteriores a data fixada para a sessão de abertura da licitação.

6.5. Patrimônio Líquido de, no mínimo, 10% do valor estimado da contratação por item (valor referencial por item), considerando o período de 12 (doze) meses, podendo ser atualizado pelo IGP-M FGV até a data da abertura do envelope n.º 01.

7. Qualificação técnica:

7.1. CRLV do veículo(s), acompanhado de laudo técnico, assinado por profissional habilitado, que ateste que o veículo atende as disposições da Resolução CONTRAN nº 2010/2006.

7.2. Atestado de Capacidade Técnica emitido por pessoa jurídica de Direito Público ou Privado, comprovando que a empresa licitante tenha executado com bom desempenho, serviço pertinente e compatível em características com o objeto desta licitação, devidamente registrado no órgão competente CREA, acompanhado da respectiva CAT – Certidão de Acervo Técnico.

7.2.1. O atestado de capacidade técnica poderá ser alvo de diligência por parte da Comissão Permanente de Licitações a qualquer momento, junto à pessoa jurídica que o expediu, inclusive com a solicitação da comprovação mediante cópias autenticadas dos contratos.

7.2.2. As pessoas jurídicas poderão fazer uso dos atestados de capacidade técnica mediante comprovação de vínculo com o(s) profissional(s) citado(s) nos mesmos. A comprovação de vínculo profissional se fará com a apresentação de cópia da carteira de trabalho (CTPS) em que conste a licitante como contratante, ou do contrato social da licitante em que conste o profissional como sócio, ou do contrato de prestação de serviços, em que conste o profissional como responsável técnico.

7.3. Prova de inscrição ou registro do responsável técnico da empresa junto ao Conselho profissional competente.

7.4. Declaração da empresa comprometendo-se, caso vencedora, de se estabelecer no Município com no mínimo um escritório, para o bom acompanhamento das atividades, mantendo funcionário no local o qual poderá ser o preposto.

7.5. Declaração de que disponibilizará dos equipamentos, veículos e do pessoal técnico adequado para a realização do objeto da licitação conforme o Termo de Referência;

8. Todos os documentos exigidos no presente instrumento convocatório, poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia, ou publicação em órgão da imprensa oficial. 

8.1. Para autenticação por servidor da Comissão Permanente de Licitações, os documentos deverão ser apresentados até 01 (uma) hora antes do horário marcado para a abertura dos invólucros.

9. A empresa que pretender se utilizar dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá nos termos do artigo 8° da Instrução Normativa n° 103 de 30 de abril de 2007, do Departamento Nacional de Registro do Comércio, apresentar Certidão Simplificada expedida pela Junta Comercial do Estado, com data de emissão não superior a 180 (cento e oitenta) dias.

10. A cooperativa, que tenha auferido no ano calendário anterior receita bruta até o limite de 3.600.000,00 (três milhões e seiscentos mil reais), gozará dos benefícios previstos nos art. 42 a 45 da Lei Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006 e no art. 34, da Lei 11.488, de 15 de junho de 2007, desde que apresente, no envelope de habilitação, declaração, firmada por seu Contador, com firma devidamente reconhecida em tabelionato, acompanhada da Certidão de Regularidade Profissional – CRP emitida pelo Conselho Regional de Contabilidade, em nome do Contador, de que se enquadra no limite de receita referido acima, além de todos os documentos previstos neste edital.

11. A declaração e a CRP (Certidão de Regularidade Profissional) não podem ter data de emissão superior a 30 (trinta) dias da data prevista para a abertura dos invólucros, constante no preâmbulo deste edital.

12. A empresa ou cooperativa que tenha atendido o item 9 e/ou 10, caso possua restrição em qualquer dos documentos de regularidade fiscal, previstos neste edital, terá sua habilitação condicionada à apresentação de nova documentação, que comprove a sua regularidade em 05 (cinco) dias úteis, a contar da data em que for declarada como vencedora do certame.

13. O benefício de que trata o item anterior não eximirá a empresa e/ou a cooperativa da apresentação de todos os documentos, ainda que apresentem alguma restrição.

14. O prazo de que trata o item 12 poderá ser prorrogado por uma única vez e por igual período, a critério da Administração, desde que seja requerido pelo interessado, de forma motivada e durante o transcurso do respectivo prazo.

15. A não regularização da documentação, no prazo fixado no item 12, implicará na decadência do direito à contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.

ANEXO 04
Para fins de habilitação o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 01, o seguinte documento:

MODELO
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS
PREGÃO PRESENCIAL Nº --------
A empresa _____________________________________________, com sede na ______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº_____________________, através de seu representante legal ____________________________________________, inscrito no CPF nº ________________, declara, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________,__ _de _____________de 2019.

(Localidade)       (Dia)                     (Mês)
_______________________

(assinatura do representante legal)
OBS.: Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ)

ANEXO 05
Para fins de habilitação o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 01, o seguinte documento:

MODELO
DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE EMPREGADOS MENORES
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____
A empresa _____________________________________________, com sede na ______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº_____________________, através de seu representante legal ____________________________________________, inscrito no CPF nº ________________declara que não possui, em seu Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº8666/93, e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, conforme Decreto Federal nº4358, de 05.09.2002, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (catorze) anos, em observância a Lei Federal nº9.854, de 27 de outubro de 1999, que altera a Lei nº8.666/93.

____________,__ _de _____________de 2019.

(Localidade)       (Dia)                     (Mês)
_______________________

(assinatura)
(número de RG e CPF)
OBS.: 1) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada com o número do CNPJ.

ANEXO 06 
Para fins de habilitação o licitante deverá apresentar dentro do ENVELOPE Nº 02, o seguinte documento:

MODELO
PROPOSTA DESCRITIVA DE PREÇO
À

Prefeitura Municipal de Canela

Rua Dona Carlinda nº 455 - Canela, RS

Número do Edital:
Objeto: contratação do serviço de transporte com recipientes estanques para disposição final ambientalmente adequada de resíduos e rejeitos gerados a partir dos procedimentos coleta e processamento dos resíduos sólidos provenientes do serviço de limpeza pública do município de Canela.
Fornecedor: _________________________________________________________   _

CNPJ nº: ____________________________________________________________ _

Endereço: ___________________________________________________________ _

Cidade: ________________________________________ Estado: ______________ _

E-mail: _________________________________________ Fone:_________________

Representante Legal: ____________________________________________________

Banco: _____________________ Agência: ______________ Conta: ______________

Prazo de Validade da Proposta: 

Preço Inicial (em R$):

* Informações adicionais:

Declaramos que estamos sob o Regime de Tributação de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, conforme estabelece o artigo 3o da Lei Complementar nº123, de 14 de dezembro de 2006.

* (somente na hipótese de o licitante ser microempresa (ME) ou empresa de pequeno porte (EPP).

____________,__ _de _____________de 2019.

(Localidade)       (Dia)                     (Mês)
_______________________

(assinatura do representante legal)
Observações:
- As microempresas e as empresas de pequeno porte, se desejarem fazer uso dos benefícios da Lei Complementar nº123/06, deverão informar sua condição de ME e EPP, na proposta, e apresentar documento que comprove tal condição.
- Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte não proceda da forma estabelecida no item anterior, interpretar-se-á como renuncia tácita aos benefícios da Lei Complementar nº123/2006.
ANEXO 07
Para fins de habilitação o licitante deverá apresentar FORA dos Envelopes nº 01 e 02, o seguinte documento:

MODELO
DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº ____
A empresa _____________________________________________, com sede na ______________________________________________________, inscrita no CNPJ nº_____________________, através de seu representante legal ____________________________________________, inscrito no CPF nº ________________, através da presente declara que cumpre plenamente os requisitos de habilitação da licitação instaurada pelo Município de Canela/RS no presente Pregão Presencial.

Declara também que a empresa não está temporariamente suspensa de participar de licitação e impedida de contratar com a Administração e de que não foi declarada inidônea de licitar ou contratar com a Administração Pública.

____________,__ _de _____________de 2019.

(Localidade)       (Dia)                     (Mês)
_______________________

(assinatura do representante legal)
ANEXO 08
PLANILHA DE CÁLCULO
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